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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0108346-48.2012.815.2001
ORIGEM: 8ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco Itauleasing S/A
ADVOGADO: Celso Marcon
APELADO: O & L Viagens e Turismo Ltda.
ADVOGADA: Lilian Sena Cavalcanti

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA
DE  DÍVIDA.  COBRANÇA  INDEVIDA.  DÍVIDA  JÁ  DECLARADA
INEXISTENTE.  NEGATIVAÇÃO.  ILEGALIDADE.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  MANUTENÇÃO  DO
QUANTUM  ARBITRADO,  BEM  COMO  DOS  HONORÁRIOS.
DESPROVIMENTO.

- É  indevida  a  cobrança  de  dívida  já  paga  ou  declarada
inexistente pelo Judiciário.

- Do STJ: “Prevalece no âmbito do Superior Tribunal de Justiça
o entendimento de que o dano moral  sofrido em virtude de
indevida negativação do nome do autor se configura in re ipsa,
ou  seja,  independentemente  de  prova.”  (AgRg  no  AREsp
638.673/DF,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira
Turma, julgado em 06/08/2015, DJe 24/08/2015).

- O valor indenizatório tem função de pena, mas deve ter por
parâmetros  os  critérios  de  razoabilidade e  proporcionalidade,
para não se incorrer em enriquecimento ilícito. Se na fixação da
quantia  devida  a  título  de  danos  morais  o  Juiz  observa  tais
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pressupostos, deve ser mantido o valor determinado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.

O  BANCO  ITAULEASING  S/A  interpôs  apelação  contra  a
sentença proferida pelo Juízo de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca da
Capital (f. 88/93), que, nos autos da ação declaratória de inexistência de
dívida c/c repetição de indébito e indenização por danos morais, ajuizada
por O & L VIAGENS E TURISMO LTDA., julgou parcialmente procedente o
pedido inicial.

O autor/apelado relatou que celebrou com o banco promovido
o Contrato n. 2221250, que foi objeto das Ações n. 200.2008.020052-6 (f.
16/19) e 200.2008.020346-2 (f.  20/23), cujas  sentenças decidiram pela
inexistência  das  dívidas  referentes  às  parcelas  com  vencimento  em
29/12/2007 e em 29/04/2008, respectivamente.

Acrescentou que, mesmo diante dessas declarações judiciais de
inexistência de dívida, o Banco Itauleasing S/A  enviou nova cobrança
das citadas parcelas e, inclusive, inscreveu seu nome no cadastro de maus
pagadores do SISBACEN. Com isso, requereu a declaração de inexistência
da dívida, a repetição do indébito e a condenação da instituição bancária
em indenização por danos morais.

Na  sentença a  Magistrada  singular  rechaçou  a  repetição  de
indébito,  mas  reconheceu  a  ilegalidade  da  cobrança  de  R$  4.548,38
(quatro mil quinhentos e quarenta e oito reais e trinta e oito centavos) e
condenou o Banco Itauleasing S/A ao pagamento de R$ 4.000,00 (quatro
mil  reais)  a  título  de  indenização  por  danos  morais,  devidamente
corrigidos, além de honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor
da condenação.

Em suas razões recursais (f. 95/106) o banco apelante aduz a
legalidade da cobrança, com base no princípio do pacta sunt servanda e
da  sua  boa-fé  contratual,  pleiteando  a  reforma  da  sentença.
Alternativamente,  requer  a  redução  do  valor  indenizatório  e  dos
honorários advocatícios.

Contrarrazões às f. 112/115.

A Procuradoria de Justiça entendeu ausente o interesse público
que torne obrigatória sua intervenção (f. 119/122).
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É o relatório.

           VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
          Relator

O Banco Itauleasing S/A cobrou da autora o pagamento
das parcelas com vencimento em 29/12/2007 e em 29/04/2008,
referentes ao Contrato de Leasing n. 2221250, conforme carnê de
f.  25. Ocorre  que  essas  parcelas  já  foram  declaradas  inexistentes  e
quitadas, respectivamente, conforme sentenças proferidas nos Processos
n. 200.2008.020052-6 (f. 16/19) e 200.2008.020346-2 (f. 20/23), em que
as partes litigaram, cujos dispositivos transcrevo a seguir:

ISTO POSTO e  fulcrado  nos  argumentos  acima  elencados,  acolho
parcialmente o pedido dos autores, o que faço com fundamento no
art. 269, inciso I, do CPC, para tornar em definitiva a antecipação de
tutela, declarar inexistente a dívida descrita na inicial, reconhecendo
como indevida a inscrição do nome dos promoventes no SERASA, e,
por  fim,  condenar o promovido ao pagamento de indenização por
danos morais  no valor  de R$ 10.000,00 (dez mil  reais) para cada
pessoa física e jurídica, quantia essa que deve ser atualizada com
juros  de  1% e  correção  monetária  com base  no  INPC,  ambos  a
contar desta decisão. (f. 19).

Isto  posto,  ACOLHO O PEDIDO DO AUTOR para  em declarar  por
sentença quitada a parcela vencida em 29/04/2008, no valor de R$
2.865,38, referente ao contrato nº 2221250, o que faço com arrimo
no artigo 269, inciso I do CPC. (sic, f. 23).

Assim,  é  imperioso  reconhecer  a  ilegalidade  da
cobrança.

Do mesmo modo,  o dano moral  se  mostra  indiscutível,
diante da inscrição indevida do nome do autor no rol de maus
pagadores do SISBACEN.

Tal  inscrição,  inclusive,  foi  reconhecida pelo  próprio  Banco
Itauleasing  S/A  na  contestação  (f.  45/68),  ao  tentar  justificar  essa
negativação  como sendo  um ato  legal  e  praticado  em decorrência  do
inadimplemento do autor.

E,  conforme  entendimento  pacífico  do  STJ,  a  negativação
indevida resulta na obrigação de o ofensor indenizar a vítima. Vejamos:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.  INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE
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INADIMPLENTES.  1.  OMISSÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
INEXISTÊNCIA.  2.  DANO  IN  RE  IPSA. 3.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  REVISÃO.  DESCABIMENTO.  4.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. Consoante dispõe o art. 535 do Código
de Processo Civil, destinam-se os embargos de declaração a expungir
do julgado eventuais  omissão, obscuridade ou contradição, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa.  2. Prevalece
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de
que o dano moral sofrido em virtude de indevida negativação
do  nome  do  autor  se  configura  in  re  ipsa,  ou  seja,
independentemente de prova. 3. O Tribunal estadual fixou o valor
indenizatório  em R$ 4.000,00 (quatro  mil  reais)  a  título  de danos
morais, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, seguindo
os  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade.  Não  há  como
concluir pelo excesso no arbitramento da indenização sem adentrar
nos aspectos fático-probatórios da causa, insuscetíveis de revisão na
via estreita do especial, por expressa disposição da Súmula n. 7 do
STJ. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.1 

No que diz respeito  ao  quantum da verba indenizatória,
fixada  na  origem  em  R$  4.000,00  (quatro  mil  reais),  entendo-o
proporcional e razoável à espécie.

No plano doutrinário, é cediço que:

A indenização por danos morais deve traduzir-se em montante que
represente advertência ao lesante e à sociedade de que não se aceita
o  comportamento  assumido,  ou  o  evento  lesivo  advindo.
Consubstancia-se, portanto, em importância compatível com o vulto
dos  interesses  em  conflito,  refletindo-se,  de  modo  expresso,  no
patrimônio do lesante, a fim de que sinta, efetivamente, a resposta
da ordem jurídica aos efeitos do resultado lesivo produzido. Deve,
pois,  ser  quantia  economicamente  significativa,  em  razão  das
potencialidades do patrimônio do lesante.2 

Eis a lição de José Raffaelli Santini sobre o tema:

Na verdade, inexistindo critérios previstos por lei, a indenização deve
ser  entregue  ao livre  arbítrio  do julgador  que,  evidentemente,  ao
apreciar  o  caso  concreto  submetido  a  exame  fará  a  entrega  da
prestação jurisdicional de forma livre e consciente, à luz das provas
que  forem produzidas.  Verificará  as  condições  das  partes,  o  nível
social,  o  grau  de  escolaridade,  o  prejuízo  sofrido  pela  vítima,  a
intensidade da culpa e os demais fatores concorrentes para a fixação
do dano, haja vista que costumeiramente a regra do direito pode se

1 AgRg no AREsp 638.673/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 06/08/2015, DJe 
24/08/2015.
2 BITTAR. Carlos Alberto. Reparação civil por danos morais. RT, 1993, p. 220. 
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revestir de flexibilidade para dar a cada um o que é seu. [...] Melhor
fora, evidentemente, que existisse em nossa legislação um sistema
que  concedesse  ao  juiz  uma  faixa  de  atuação,  onde  se  pudesse
graduar a reparação de acordo com o caso concreto. Entretanto, isso
inexiste.  O  que  prepondera,  tanto  na  doutrina,  como  na
jurisprudência, é o entendimento de que a fixação do dano moral
deve ficar ao prudente arbítrio do juiz.3 

A jurisprudência já sedimentou que, na fixação da indenização,
é:

Recomendável  que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  socioeconômico  do
autor e, ainda, ao porte econômico do réu, orientando-se o juiz pelos
critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento
à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso.4

No tocante aos  honorários advocatícios, verifico que foram
fixados  em  consonância  com  a  complexidade  da  causa,  o  trabalho
desenvolvido pelo causídico e, ademais, o percentual estabelecido está de
acordo com o art. 20, § 3º, do CPC, impondo-se, assim, sua manutenção.

Diante dessas considerações, nego provimento à apelação,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS,  que participou do julgamento com
ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito  Convocado,  com jurisdição plena,
em  substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS
NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 18
de fevereiro de 2016.

3 In Dano moral: doutrina, jurisprudência e prática, Agá Júris, 2000, p. 45.
4 REsp 240.441/MG, Rel. Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado em 25/04/2000, DJ
05/06/2000, p. 172.
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Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator
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